
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042670-66.2006.815.2001.
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Duílio Wanderley de Araújo.
Advogado : Elenilson Cavalcanti de França.
Apelada : Celiane Lemos Vilarim.
Advogada : Yanne Christinne M. de Figueiredo.

 
AÇÃO DE COBRANÇA. CHEQUE NOMINAL.
NEGÓCIO  JURÍDICO  FIRMADO  ENTRE
EMITENTE E TERCEIROS. OBRIGAÇÃO DE
PAGAR.  ADIMPLEMENTO  NÃO
COMPROVADO.  HIGIDEZ  DA  CÁRTULA.
AUSÊNCIA  DE  INDÍCIOS  DE  FRAUDE  OU
PRÁTICA  DE  AGIOTAGEM.  ÔNUS  DO
DEVEDOR.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

– O credor  do  título  de  crédito  nominal  será  a
pessoa nele  indicada como tal,  o qual  será o único
legitimado  a  realizar  a  cobrança  do  direito
representado no título.

– Ainda  que  se  admita  a  discussão  acerca  do
negócio jurídico que deu azo à emissão do cheque, tal
possibilidade  não afasta  a  regra  do  ônus  da  prova,
prevista pelo artigo 333 do Código de Processo Civil,
cabendo  ao  emitente,  portanto,  comprovar  os  fatos
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do
credor, o que não se verificou na hipótese.

– Como bem ressaltou o magistrado sentenciante,
não lograram êxito os réus em demonstrar a rescisão
contratual  do  negócio  jurídico  que  deu  origem  à
dívida.

– Comprovado nos autos  a  existência  de dívida
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originada  de  negócio  jurídico  regular,  ausente
qualquer  fraude  na  emissão  da  cártula  ou  vício de
vontade na constituição do crédito cobrado, deve ser
mantida  na  íntegra  a  sentença  de  procedência  do
pedido da parte demandante.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de Apelação Cível (fls. 94/115) interposta por Duílio
Wanderley de Araújo contra a sentença (fls. 84/88) proferida  pelo Juízo de
Direito da 9ª Vara da Comarca da Capital, nos autos da  Ação de Cobrança
movida por Celiane Lemos Vilarim.

Na sentença, o magistrado  a quo  condenou o promovido, ora
apelante, ao pagamento de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais), com incidência
de correção monetária pelo INPC, desde a data da emissão de cheque, ou seja,
desde 21 de janeiro de 2006, acrescido de juros de mora a partir da citação.
Condenou  o  demandado,  ainda,  ao  pagamento  de  custas  processuais  e
honorários advocatícios, no percentual de 20% sobre o valor da condenação.

Irresignado, o apelante alegou que a emissão do cheque estaria
vinculada ao negócio jurídico realizado com seu cunhado e não com a apelada.
Asseverou,  ainda,  que  a  caligrafia  existente  na  cártula  não  pertence  ao
emitente do título de crédito, mas sim à apelada que, ao receber o cheque apôs
o seu nome. Afirmou, por outro lado, que a apelada pratica agiotagem, com
abusividade de juros na cobrança de uma dívida que ela não deu origem.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  119/121,  pugnando  pela
manutenção da sentença.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta Procuradoria  de  Justiça  do
Estado da Paraíba emitiu parecer de fls. 134/137, sem opinar sobre o mérito da
demanda.

É o relatório.

VOTO.

Conheço  da impugnação  apelativa,  posto  que  obedece  aos
pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse
recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder
de  recorrer),  bem  ainda  aos  extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e
regularidade formal).

Consoante  relatado,  pretende  a  recorrente,  através  desta
irresignação apelatória, a reforma do julgado que o condenou ao pagamento de
valor representado em cheque por ele emitido, no valor de R$  1.300,00 (mil e
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trezentos reais). 

Argumenta que o título foi emitido em decorrência de contrato
de compra e venda de uma panificadora, realizado entre o ora apelante e o Sr.
Marcos José Lemos Neves, seu cunhado.

Consigna  que,  após  ter  sido  surpreendido  com  a  penhora
judicial de todo o maquinário do estabelecimento, teria rescindido o contrato
firmado com o antigo proprietário, motivo pelo qual procedera à contraordem
do cheque ora em cobrança.

Assevera, assim, que o negócio subjacente que deu origem ao
débito contido na cártula estaria vinculada ao negócio jurídico realizado com o
Sr.  Marcos José e  não com a apelada e  que  “a origem das cobranças da
Apelada provém de prática de agiotagem”.

Com efeito, o cheque é modalidade de título de crédito, ao qual
se aplicam as disposições atinentes à circulabilidade das cambiais. A lei que
regulamenta o cheque, Lei n.º  7.357/85, estabelece em seu artigo 8º que o
cheque  pode  ser  emitido  ao  portador  ou  nominal  a  determinada  pessoa.
Confira-se:

Art.  8º  Pode-se  estipular  no  cheque  que  seu
pagamento seja feito:
I - a pessoa nomeada, com ou sem cláusula expressa
“à ordem’’;
II  -  a  pessoa  nomeada,  com  a  cláusula  “não  à
ordem’’, ou outra equivalente;
III - ao portador.
Parágrafo único - Vale como cheque ao portador o
que  não  contém  indicação  do  beneficiário  e  o
emitido em favor de pessoa nomeada com a cláusula
“ou ao portador’’, ou expressão equivalente.

Nesta trilha,  o cheque nominal caracteriza-se pelo fato de só
poder ser pago à pessoa nele indicada. Assim, uma vez emitido nominalmente,
determinado beneficiário, a titularidade do direito nele representado somente
poderá ser transferida a outrem mediante o endosso correspondente, conforme
disposto no artigo 17 do mesmo diploma legal.

Na hipótese dos autos, o título no qual está lastreada a ação fora
emitido nominalmente à apelada (fls. 07), motivo pelo qual, ao menos em tese,
deve ser considerada credora do valor nele grifado, tendo direito de se valer da
ação de cobrança para buscar receber o quantum debeatur.

Outrossim, não há qualquer irregularidade na simples aposição
posterior do nome da apelada na cártula, conforme alega o recorrente. Pelo
que se extrai dos autos, o título anexo aos autos não apresenta qualquer indício
de  fraude  ou  autenticidade  no  seu  preenchimento.  Deste  modo,  qualquer
espécie de embuste deveria ter sido alegado e provado pelo promovido, ora
apelante, do que não se desincumbiu. 
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Outrossim,  não  há  controvérsia  sobre  o  negócio  jurídico
realizado entre o apelante e terceiros (compra de uma padaria), sendo o cheque
parte deste negócio e a apelada a titular do título de crédito, uma vez que o
mesmo fora a ela emitido nominalmente. 

No  mais,  conforme  muito  bem  asseverado  pelo  douto
magistrado sentenciante,  a  rescisão  contratual  do  negócio  jurídico  que  deu
origem à dívida não foi comprovada nos autos, apesar de o apelante se referir
ao desfazimento do negócio.

Ocorre  que o  título de crédito foi  dado como pagamento de
dívida comprovada nos autos. Sendo assim, constitui ônus do devedor, para
desconstituir a obrigação de pagar, produzir prova cabal de que pagou a dívida
ou, então, que não tem causa ou que a sua causa é ilegítima, ou ainda que
padece de vício de consentimento. Contudo, nenhuma dessas possibilidades
foi comprovada pelo apelante durante o desenrolar processual.

Por outro lado, o fato de a portadora do título cobrado não estar
vinculada a sua emissão não afasta a exigibilidade do cheque, em decorrência
dos princípios da abstração e autonomia dos títulos. A propósito, vejamos:

“Cambial  Cheques  Declaratória  cumulada  com
indenização por dano moral - Sentença extra petita
ante  declaração  de  inexigibilidade  dos  títulos
Questão resolvida com o afastamento dessa parte da
condenação,  sem  acarretar  nulidade  da  sentença
Emissão  quando  da  assinatura  do  contrato  de
compra  e  venda  que  acabou  rescindido  sem
devolução dos cheques Títulos que foram repassados
para  pagamento  de  outro  negócio  firmado  com
terceiro Portador de boa-fé Princípios da abstração
e autonomia dos títulos de crédito - Títulos levados a
protesto  regularmente  Dano  moral  indevido  -
Recurso provido para julgar a ação improcedente em
relação ao apelante.” 
(TJSP,  Acórdão  2013.0000734623,  Apelação  nº
0079432-95.2011.8.26.0224, 17ª Câmara de Direito
Privado,  V.  U.,  29  de  novembro  de  2013,  Relator
Irineu Fava) 

Assim, reconhecida a higidez dos títulos, não há como impedir
que  o  beneficiário  da  emissão  do  cheque  busque  receber  a  dívida  ali
representada, ainda que a cártula represente obrigação contraída em face de
pessoa diversa, cujo nome não consta do documento.

Por óbvio, nada obsta que o ora recorrente, caso venha arcar
com  o  valor  materializado  no  cheque, intente  demanda  própria,  buscando
ressarcir-se  dos  prejuízos  que  alega  ter  sofrido  em decorrência  da  suposta
inexecução contratual dos terceiros com quem firmou contrato de compra e
venda.
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Destarte,  a  alegação  de  que  teria  ocorrido  transferência  de
crédito à autora, da qual não teve conhecimento, não socorre ao insurgente,
posto que  a  cártula  é  nominal  à  promovente,  que  recebeu o cheque como
terceira de boa-fé.  Portanto,  a mera apresentação do título de crédito já  se
mostra  hábil  a  demonstrar  o  direito  da  apelada  de  ver  constituída  a
executividade da ordem de pagamento respectiva em face do recorrente, ante a
sua inequívoca manifestação de vontade no sentido de assumir aquele débito. 

Importante salientar, por oportuno, que ainda que se admita a
discussão acerca da  causa debendi,  em sede de ação de cobrança de cheque
prescrito, tal possibilidade não afasta a regra geral do ônus da prova, prevista
pelo artigo 333 do Código de Processo Civil, cabendo ao emitente, portanto,
comprovar  os  fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito  do
credor, o que não se verifica na hipótese.

Sobre o tema, trago lição do doutrinador Humberto Theodoro
Junior:

“É claro que entre o tomador e o emitente do cheque
pode-se  travar  discussão  a  respeito  da  causa
debendi. Mas o credor nada tem que provar,  posto
que, pela literalidade e autonomia de seu título de
crédito,  há  em  seu  favor  a  presunção  legal  de
liquidez,  certeza  e  exigibilidade  da  dívida.  Ao
devedor, por isso mesmo, é que compete o ônus de
provar que o título não tem causa ou que dita causa
é ilegítima. E sua prova, em tal sentido, há de ser
robusta,  cabal  e  convincente,  porquanto,  ainda na
dúvida,  o  que  prevalece  é  a  presunção  legal  de
legitimidade do título cambiário.” (Títulos de crédito
e outros títulos executivos. Rio de Janeiro: Saraiva,
1986. p. 138).

Trago à colação o seguinte julgado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  RECURSO  DA
DEMANDADA.  CHEQUE.  TÍTULO DE CRÉDITO
AUTÔNOMO  E  NÃO  CAUSAL.  AUSÊNCIA  DE
CIRCULAÇÃO. POSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO
DA CAUSA DEBENDI. AUSÊNCIA, NO ENTANTO,
DE  PROVAS  ROBUSTAS  E  CONVINCENTES
ACERCA DA INEXISTÊNCIA DO DÉBITO. PROVA
EM  SENTIDO  CONTRÁRIO  QUE  COMPETIA  À
EMITENTE/APELANTE  DEMONSTRAR,  NOS
TERMOS  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC.  DÉBITO
EXIGÍVEL.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.”
(TJ-SC,  AC:  20090346714  SC  2009.034671-4,
Relator:  Soraya  Nunes  Lins,  Data  de  Julgamento:
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26/06/2013,  Quinta  Câmara  de  Direito  Comercial
Julgado, Data de Publicação: 05/07/2013)

Do  mesmo  modo,  a  alegação  de  que  a  apelada  praticaria
agiotagem  também  não  encontra  amparo  nas  provas  carreadas  aos  autos,
resumindo-se  a  meras  alegações  sem  fundamento,  inaptas  a  derruir  a
presunção da legitimidade e do crédito representado no título de crédito em
questão, motivo  pelo  qual  não  prospera  o  argumento  apresentado  com  o
objetivo de reforma da sentença.

A esse respeito, confira-se:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO MONITÓRIA.  DÍVIDA
REPRESENTADA  POR  CHEQUE  PRESCRITO.
CAUSA  DEBENDI.  DESNECESSIDADE.
PRINCÍPIO DA ABSTRAÇÃO E AUTONOMIA DOS
TÍTULOS  CAMBIAIS.  AGIOTAGEM  NÃO
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DE FATO EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR.
Tratando-se de ação monitória consubstanciada em
cheque  prescrito,  é  desnecessária  de  comprovação
da  causa  debendi.  Não  comprovada  a  prática  de
agiotagem pela embargante (art.  333, inciso II,  do
CPC), mostra-se de rigor o provimento do recurso
para julgar procedente a ação, constituindo a cártula
como título executivo judicial (artigo 1.102-C, § 3º,
do CPC).  Precedentes  do STJ.  À UNANIMIDADE,
DERAM  PROVIMENTO  AO  APELO.  (Apelação
Cível  Nº  70048923577,  Décima  Quinta  Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Angelo
Maraninchi Giannakos, Julgado em 19/12/2012)
(TJ-RS   ,  Relator: Angelo Maraninchi Giannakos,
Data  de  Julgamento:  19/12/2012,  Décima  Quinta
Câmara Cível)

Portanto, mostra-se rigorosamente correta a sentença que julgou
procedente a ação de cobrança, por entender devida a quantia à apelada, não
havendo como acolher a tese de que a mesma teria causado ao apelante danos
de ordem moral e material, por ser legítima a conduta da autora na cobrança
do cheque.

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO e mantenho a decisão atacada em todos os seus termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do  Valle
Filho.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
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com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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